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RECONHECE SIMBOLICAMENTE COMO EVENTO DE
DESATACADA RELEVÂNCIA CULTURAL E INCLUI NO
CALENDÁRIO CULTURAL OFICIAL DO ESTADO DO
CEARÁ A ENCENAÇÃO DA PAIXÃO DE CRISTO
REALIZADA NA PRAIA DE QUIXADA, EM ARACATI.

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica reconhecido simbolicamente como evento de destacada relevância cultural do Estado do
Ceará a encenação teatral da Paixão de Cristo, realizada na Praia de Quixaba, em Aracati, durante a
Semana Santa.

Art. 2º A encenação teatral da Paixão de Cristo que acontece anualmente na Praia de Quixaba, em
Aracati, durante a Semana Santa, fica incluída no Calendário Cultural Oficial do Estado do Ceará.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Justificativa

A apresentação da Paixão de Cristo organizada pela comunidade de Quixaba, tradicional vila de
pescadores em Aracati, no Litoral Leste cearense acontece há duas décadas e é a maior Paixão de Cristo a
céu aberto no Ceará.

 

O projeto nasceu com o objetivo de celebrar a data com a comunidade, contudo, com o passar dos anos,
envolveu mais do que apenas a vila de pescadores atraindo visitantes de diferentes localidades do estado.
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Durante todo o ano, a comunidade se reúne em ensaios e confecção das peças utilizadas na apresentação
que ocorre na Semana Santa e dura mais de 2h30, percorrendo as principais vias do vilarejo até chegar à
arena, ponto forte da apresentação.

 

O espetáculo recria os momentos finais da vida Jesus Cristo, desde a Santa Ceia até sua crucificação e
ressureição. É um momento de emoção e reflexão para todos os espectadores.

 

O diferencial da peça é a beleza local, com exibição a céu aberto, sendo apresentada em cenários
esculpidos pela natureza, aproveitando as falésias brancas da praia e grandiosos de época com o objetivo
de retratar a passagem de Jesus pela terra, pregando o evangelho e aplicando o amor ao próximo.

 

Pelo exposto, considerando a importância do evento no calendário cultural do estado, assim como do
reconhecimento das manifestações culturais e da valorização das festividades populares do interior para a
preservação das tradições, solicito aos colegas Deputados e Deputadas o apoio para aprovação da
presente proposição, após os devidos trâmites do processo legislativo.

DEPUTADO GUILHERME BISMARCK

DEPUTADO (A)
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER

Submetida à apreciação da Procuradoria desta Casa Legislativa, apresenta-se o
presente parecer, a fim de emitir-se, com esteio no inciso no XII, do art. 36 da Resolução nº 698, de 31 de
outubro de 2019, apreciação técnica quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e
regimentalidade.

I - DO PROJETO

Art. 1º Fica reconhecido simbolicamente como evento de destacada
relevância cultural do Estado do Ceará a encenação teatral da Paixão
de Cristo, realizada na Praia de Quixaba, em Aracati, Semana Santa.

Art. 2º A encenação teatral da Paixão de Cristo que acontece
anualmente na Praia de Quixaba, em Aracati, durante a Semana Santa,
fica incluída no Calendário Cultural Oficial do Estado do Ceará.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

II - DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar a competência, no âmbito do Estado do Ceará, para iniciativa de leis a que se refere a
Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, :ipsis litteris
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Vale ressaltar que a competência acima citada é , ou seja, remanesce aosremanescente ou residual
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do

[1].mencionado artigo

 

III - DO PROJETO DE LEI

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

 III – leis ordinárias;

Da mesma forma estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O. 22.12.22),
respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

 

IV – DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA E DA MATÉRIA:

Inicialmente, importa destacar, no que concerne à competência legislativa, que os Estados se organizam e
regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em
seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição
Federal (CF/88, art. 25,  e § 1º)[2].caput

No presente caso, a proposição em análise versa sobre tema afeto ao patrimônio histórico e cultural, nos
termos do art. 24, inc. VII, in verbis:
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Art.24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

A União, por sua vez, no exercício da competência legislativa concorrente e em conformidade com o § 3o

  do art. 215 da Constituição Federal[3], editou a , que Lei Federal n° 12.343/2010 Institui o Plano
Nacional de Cultura - PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e
dá outras providências.

Com efeito, a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados (CF/88, art. 24, § 2º)[4].

Em vista disso, encontra-se em vigência, no âmbito do Estado do Ceará, a , que dLei nº 13.078/2000 ispõe
,sobre a criação do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do Ceará

órgão colegiado, de assessoramento cultural, vinculado à Secretaria da Cultura e Desporto[5].

Posteriormente, o Estado do Ceará editou, ainda, a , que Lei nº 18.232/2022 institui o código do
patrimônio cultural do Estado do Ceará, e cria o Sistema Estadual do patrimônio cultural do Ceará,
prescrevendo que constituem patrimônio cultural estadual os bens de natureza material e imaterial,
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória

[6]dos diferentes grupos formadores da sociedade cearense e brasileira.

Dentro da mesma lei, a Seção VII, inserida no Capítulo II – Das Formas de Reconhecimento e
Acautelamento, há a determinação da forma de registro do patrimônio cultural, atribuindo competência
para o devido processo administrativo à Copam (Coordenadoria de Patrimônio Cultural e Memória), à
Coepa (Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural) e à Secult (Secretaria da Cultura do
Estado), cada órgão com seu conjunto de incumbências, conforme se extrai dos artigos aqui colacionados:

Art. 59.  O Registro constitui instrumento acautelatório que objetiva a
proteção do patrimônio cultural percebido, principalmente, na dimensão

 cuja preservação seja de interesse público por meio da  implementação imaterial
de ações de reconhecimento, salvaguarda, valorização e aplicação de limitações
administrativas na forma estabelecida nesta Lei.

§ 1.º  Considera-se dimensão imaterial, para os fins desta Seção, os saberes, as
celebrações, os lugares, as formas de expressão e as outras práticas dos grupos,
das coletividades e comunidades, integrantes dos modos de viver, manifestos nas
culturas populares, indígenas e afro-brasileiras e de outros grupos participantes da
sociedade, como parte do seu repertório de referências culturais transmitido de
geração a geração, contribuindo com a promoção ao respeito à diversidade
cultural e à criatividade humana.

(...)

 

Art. 60. A solicitação de inscrição nos Livros de Registro poderá ser realizada por
qualquer pessoa ou entidade, por meio de processo administrativo, devendo conter
os seguintes dados e documentos:

(...)
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Art. 61.  Recebida a solicitação, a  Secult, por meio da Copam, analisará a
conveniência e a oportunidade quanto ao Registro. 

(...)

 

Art. 62.  Instaurado o processo administrativo para Registro, com parecer
favorável da Copam, serão realizados estudos complementares, visitas técnicas,
reuniões com os grupos e coletivos, a fim de produzir avaliação inicial de mérito
para fins do Registro do patrimônio imaterial, com a emissão, ao final, de parecer
técnico conclusivo.

(...)

 

Art. 63.  Os critérios de avaliação para o reconhecimento do mérito do bem
cultural para fins de Registro serão definidos pelo Coepa e publicados em portaria
do dirigente máximo da Secretaria da Cultura.

Parágrafo único.  A Copam, ouvido o Coepa, poderá estabelecer outros critérios
que considere relevantes para fins de instauração do processo de Registro.

(...)

 

Art. 66.  Concluídos os estudos para Registro, o processo administrativo será
enviado ao Coepa para deliberação.

§ 1.º Aprovado o processo de Registro, a Secult publicará na imprensa oficial
e divulgará em seu sítio eletrônico o aviso da decisão de Registro.

§ 2.º Se a decisão for desfavorável ao Registro, o processo será arquivado.

§ 3.º Os interessados poderão apresentar impugnação à decisão em até 30 (trinta)
dias após a publicação do aviso da decisão.

§ 4.º  Sendo a decisão favorável ao Registro, o processo será enviado para
homologação por decreto do Poder Executivo.

§ 5.º Após publicação do decreto, o bem será inscrito no Livro correspondente e
receberá o título de Patrimônio Cultural Imaterial do Ceará.

Diante desse contexto, esta Procuradoria vinha emitindo parecer em sentido contrário nas proposições
que buscavam tornar determinados bens como patrimônio cultural material/imaterial do Estado do Ceará,
haja vista que no âmbito estadual o patrimônio cultural imaterial tem seu processo de registro
efetuado pelos órgãos acima citados, com deliberação final realizada pela Coepa e publicação do

; o que ensejaria em uma inconstitucionalidade dedevido registro por meio da Secult (art. 66, 1º)
natureza formal.
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Contudo, , mormente que a propositura em apreço tão somente não é o caso em questão reconhece
 para o Estado a encenação da Paixãosimbolicamente como evento de destacada relevância cultural

de Cristo realizada na praia de Quixaba, no município de Aracati, não adentrando na competência
legislativa privativa acima referida.

Quanto a inclusão da encenação teatral da Paixão de Cristo no Calendário Oficial do Estado do Ceará,
temos que tal dispositivo não traz determinações que acarretem gastos e/ou a ensejem na imposição de
condutas à Administração Pública do Poder Executivo Estadual, de sorte que igualmente não há que se
falar na violação ao princípio da separação dos poderes (art. 2º da CF), tampouco em afronta aos artigos
60 e 88 da Carta Política Estadual.

De igual modo, não se verifica que a mera implementação de evento no calendário oficial de eventos do
Estado do Ceará enseje despesas, não maculando a vedação estabelecida pela Constituição Estadual, em
seu art. 60, § 1º, inc. I.

A medida ora pretendida – inclusão de dia/evento em calendário oficial do Estado do Ceará – não
configura competência atribuída à Secretaria do Turismo do Estado do Ceará ou à Secretaria Estadual da
Cultura, cujo elenco de obrigações estão descritas na Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, alterada
pela Lei nº 18310/2023, que Dispõe sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo, altera a estrutura da
Administração Estadual (v. artigos 34 e 37).

Assim, considerando-se que o Projeto em análise não invade as competências privativas do Chefe
do Executivo Estadual, tampouco gera despesas ou imposição a este Poder, aferimos a sua
viabilidade jurídico-constitucional, podendo seguir o seu curso regular nesta Casa de Leis.

 

V - CONCLUSÃO

Diante do exposto, uma vez observadas as considerações acima elaboradas, opinamos pelo PARECER
 ao regular trâmite da presente proposição, por estar em conformidade com os princípios eFAVORÁVEL

preceitos relativos à matéria, com a RESSALVA de que seja apresentada:

(a) emenda supressiva, nos termos do art. 222, § 2º do Regimento Interno, para o fim de subtrair da
proposição o , vez que redigido como se fosse projeto de lei;art. 3°

(b) emenda aditiva, nas tenazes do art. 222, § 1º do Regimento Interno, com o escopo de acrescer
dispositivo ao presente projeto de indicação, ao qual, a título de sugestão, oferecemos o seguinte texto:

“Estando a presente proposição de acordo com a conveniência do Poder Executivo, como rege a
Constituição Estadual, o Governador do Estado enviará para esta Casa Legislativa mensagem para
apreciação”.

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

[1] CE/89. Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas.

[2] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.
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§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

[3] Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da
cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento
cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à:          

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;          

II produção, promoção e difusão de bens culturais; 

[4] Art. 24. (...)

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos
Estados.

[5] Art. 1º  Fica instituído o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do
Ceará, órgão colegiado, de assessoramento cultural, vinculado à Secretaria da Cultura e Desporto.

Art. 3º São atribuições do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do Ceará
as que se seguem:

III  - cooperar na defesa e conservação do patrimônio histórico, arqueológico, artístico, bibliográfico e
paisagístico do Estado, na conformidade da Legislação Federal e da Estadual referente ao assunto;

[6] Constituem patrimônio cultural estadual os bens de natureza material e imaterial, tomadosArt. 3.º 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes
grupos formadores da sociedade cearense e brasileira.

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, o patrimônio cultural deverá ser compreendido de forma
integral, englobando simultaneamente dimensões materiais e imateriais, sendo tais dimensões tratadas
separadamente somente para fins de operacionalização das ações e das políticas públicas que compõem
o Siepac.

 

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Missias Dias

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00528/2025

(Autoria do Deputado Estadual Guilherme Bismarck) 

 

I – RELATÓRIO 

(Exposição da matéria – Art. 108, §1º, I, do Regimento Interno) 

Trata-se de Projeto de Lei nº 00528/2025, proposto pelo Deputado Estadual Guilherme Bismarck, que
“RECONHECE SIMBOLICAMENTE COMO EVENTO DE DESTACADA RELEVÂNCIA
CULTURAL E INCLUI NO CALENDÁRIO CULTURAL OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ A
ENCENAÇÃO DA PAIXÃO DE CRISTO REALIZADA NA PRAIA DE QUIXABA, NO MUNICÍPIO
DE ARACATI.”

Em sede de justificativa, o Deputado autor sustenta que:

“A apresentação da Paixão de Cristo organizada pela comunidade de
Quixaba, tradicional vila de pescadores em Aracati, no Litoral Leste
cearense acontece há duas décadas e é a maior Paixão de Cristo a céu
aberto no Ceará.

O projeto nasceu com o objetivo de celebrar a data com a
comunidade, contudo, com o passar dos anos, envolveu mais do que
apenas a vila de pescadores atraindo visitantes de diferentes
localidades do estado. (…)”

 

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável com ressalvas à propositura. Desse
modo, nesta oportunidade, cumpre apreciar os aspectos constitucionais e regimentais da iniciativa dentro
da competência temática da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR).

É o relatório. Passo a opinar.
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II – VOTO 

(Art. 108, §1º, II, do Regimento Interno) 

Feitas estas breves considerações e em atenção ao Memorando emitido pela Presidência da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, que designou o Parlamentar subscrito como relator da matéria, passa-se a
emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

A presente proposição tem como objetivo reconhecer simbolicamente como evento de destacada
relevância cultural do Estado do Ceará a encenação teatral da Paixão de Cristo, realizada na Praia de
Quixaba, em Aracati, durante a Semana Santa, bem como incluí-la no Calendário Cultural Oficial do
Estado do Ceará.

Inicialmente, cumpre apontar que compete aos Estados as competências que não lhe são vedadas pela
 Constituição Federal, nos termos do art. 25, § 1º e art. 14  da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

 

Destaca-se, ainda, a competência do parlamentar estadual para proposição de projeto de lei ordinária nos
termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, conforme abaixo transcrito:

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos deputados estaduais.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:
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b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual,
por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

 

Como se pode extrair do texto da proposição, o seu objeto não fere a competência indicada ao
Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas
no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à
competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no §2º do art. 60 da
Constituição Estadual.

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa.

Observe-se que proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder Executivo, não
ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito Constitucional
e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da
Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação. 

Ademais, em que pese constar ressalvas no parecer técnico da Procuradoria, há de se observar que as
sugestões feitas restam incabíveis, vez que a proposição se trata realmente de projeto de lei e não projeto
de indicação, como havia asseverado a Procuradoria. 

 Diante do exposto, convencido da constitucionalidade e perfectibilidade do PROJETO DE LEI Nº
  00528/2025, apresentamos PARECER FAVORÁVEL à iniciativa, devendo a proposição seguir o

devido trâmite legislativo.

É o parecer.

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO DE ASSIS DINIZ
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